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OS JOVENS
 NO DOCUMENTO DE APARECIDA
Hilário Dick

Depois da opção preferencial pelos pobres e jovens, por parte do episcopado latino-americano, em Puebla, e pela repercussão e sentido que teve essa opção, o lugar dos jovens em qualquer documento posterior desperta curiosidade. Também na Vª. Conferência de Aparecida (Brasil), ainda mais que houve, poucos dias antes do início dela, um encontro do Papa com os jovens no estádio Pacaembu (São Paulo). Os jovens mereceriam, por parte da Conferência, alguma menção especial? Recordar-se-ia a opção preferencial feita em 1979 e confirmada em 1992 na Conferência de Santo Domingo? A preocupação com a juventude, na sociedade, em muitas instituições governamentais e não-governamentais, nas Universidades, dentro e fora da Igreja, apareceria, também, na voz dos representantes da Igreja Latino-Americana e Caribenha?

Esta a razão porque queremos olhar, de modo amplo e simples, a juventude no documento que resultou da Conferência de Aparecida. Não queremos ater-nos somente ao item “Adolescentes e Jovens” do capítulo IX (nº 442 a 446), mas ao Documento como um todo. Qual o discurso que o episcopado faz, nele, sobre e para a juventude? Os jovens estavam presentes nos diferentes aspectos que resultaram no Documento? Como os bispos viram a juventude nas suas preocupações e quais as pistas que levantam para ela a Igreja Latino-Americana? Esta é a finalidade deste estudo
.

Curiosidades sem sentido?

Ao lermos um documento, como o da Vª. Conferência Episcopal Latino-Americana realizada em Aparecida, há fatos “externos”, “impensados” etc., até “secundários”, que podem dar elementos objetivos de realidades subjacentes e de posturas afirmadas. Mesmo sem terem relação direta com o nosso estudo, estas realidades subjacentes fazem que nossa leitura esteja atenta para possíveis significados e, até, posturas que o Documento toma. Vamos ver alguns:



1) Olhando as referências ao pé da página do Documento, citando eventos, autores e obras, vamos verificar que, no resultado geral, Bento XVI ou Ratzinger aparece com 47,5% delas. 39,8% das referências dele (Papa e teólogo) situam-se na II. Parte, isto é, no “julgar”, momento mais teórico e teológico do Documento. A segunda “personagem” que mais aparece como ponto de “referência”, é o papa João Paulo II, com 26,8% das referências. O CELAM, no seu todo, considerando as quatro Conferências anteriores, aparece em terceiro lugar, com 13,1% das referências e o Concílio Vaticano II é a quarta referência mais significativa, com 12,5% das referências. Se se acentua tanto a “Igreja Particular” – como pode ser visto no Documento – por que não se citam ou não se põem como referência, por exemplo, “documentos” significativos, “aprovados” etc. de Conferências Episcopais Nacionais?



2) Tomando como fonte os números ou parágrafos enumerados, quem leva a maior parte do bolo do Documento, é a 2ª Parte (= 44,2%), seguida pela 3ª Parte (= 37,3%), sendo a Iª Parte a menos “volumosa” (= 18,0%). Considerando que a intenção era manter certa fidelidade eclesial, latino-americana, ao método conhecido como “Ver-Julgar-Agir”, mesmo que utilizado de forma nova, com visões mais “teológicas” e mais “trinitárias” da realidade, os dados sugerem que a “realidade”, como tal, pesou menos. O Documento é mais “doutrinal” que “pastoral”, isto é, prático.É o que comprovam as “pistas de ação” em geral, do Documento. Essa postura, por exemplo, favorece o caráter profético da Igreja?


3) A partir do índice analítico que aparece no final do Documento, há palavras ou “conceitos” que aparecem com mais ou menos força. Considerando as 24 palavras que mais aparecem temos, em 1º lugar (de 112 a 237 vezes), as palavras “discípulo”, “Jesus Cristo”, “fé” e “missionário”; em 2º lugar (de 77 a 105 vezes) aparecem 11 palavras: “caminho”, “comunhão”, “comunidade”, “cultura”, “família”, formação”, “missão”, “mundo”, “pastoral”, “povo” e “serviço”; em 3º lugar, encontramos 10 palavras (de 56 a 70 vezes), como “amor”, “amor de Deus”, “caridade”, “eclesial”, “educação”,”Evangelho”, “evangelização”, “mulher”, “pai” e “testemunho”. A pergunta é: que discurso supõe essa intensidade das palavras? Não deixam de ser dados objetivos que podem revelar o teor do “discurso” que os bispos da Conferência fazem?  Se olhássemos o mesmo índice analítico na perspectiva das “palavras que não aparecem”, o que poderia significar? Citamos, como exemplo, cinco temas: Terra, Pastoral Indígena, Neoliberalismo, Capitalismo e Movimentos Sociais, palavras inexistentes no índice analítico.



4) Um conceito que se pode imaginar importante quando pastores da Igreja se reúnem para discutir a evangelização na América Latina é “Reino de Deus”. Ora, pelo índice analítico, juntando “Reino”, “Reino de Deus” e “Reino de Vida” não chegamos ao “peso” que tiveram as 24 palavras anteriormente citadas. Isso pode ter algum significado? Isso teria alguma relação com o fato de, no discurso de abertura da Conferência por Bento 16, o Papa não ter usado uma só vez, em todo o discurso, a palavra “Reino de Deus”? 


6) Qual a discussão que se esconde, por outro lado, no fato de o discurso do Papa aos jovens, no estádio Pacaembu
, não aparecer entre os diversos discursos que ele fez na sua permanência curta no Brasil? O fato de dirigir-se a um segmento da sociedade tão importante e tão atual, contudo, não foi suficientemente significativo para constar ao lado dos outros quatro pronunciamentos.
I. A VISÃO QUE O DOCUMENTO
DEIXA TRANSPARECER SOBRE A JUVENTUDE.

Feitas estas observações, olhemos o modo como a juventude aparece no Documento de Aparecida. Destacamos a visão sobre a juventude que o Documento deixa transparecer e as “pistas” que lança para uma evangelização juvenil, procurando tirar uma e outra conclusão.


Os jovens e adolescentes, segundo o Documento, “constituem a grande maioria da população da América Latina e do Caribe” (443) e “representam enorme potencial para o presente e o futuro da Igreja e de nossos povos” (443). É a afirmação primordial com relação à juventude, reconhecendo sua importância demográfica e seu potencial. Na oração final do Documento os bispos convidam a rezar, também, pelos jovens, dizendo: “Fica, Senhor, com nossas crianças e com nossos jovens, que são a esperança e a riqueza de nosso Continente, protege-os de tantas armadilhas que atentam contra sua inocência e contra suas legítimas esperanças” (554).
a) Pelo ângulo da cultura

Olhando a realidade juvenil na perspectiva “cultural”, os/as jovens aparecem levados pelo descontrole do mercado. Como diz o Documento, “a avidez do mercado descontrola o desejo de crianças jovens e adultos.” (50). Obedecer ao mercado faz parte da felicidade porque se diz que “legitima-se que os desejos se tornem felicidade.” (50). Na mesma linha vai a cultura do consumo. “As novas gerações são as mais afetadas por essa cultura do consumo em suas aspirações pessoais mais profundas” (51). Para as novas gerações “o futuro é incerto” (51). O Documento refere-se, também, à vida encarada pelos jovens como um espetáculo, onde vale a aparência e onde o corpo (e não a relação com o outro) está em primeiro lugar. “Assim (as novas gerações) participam da lógica da vida como espetáculo, considerando o corpo como ponto de referência de sua realidade presente” (51). Esta cultura não é somente algo que vem de fora. Eles, os jovens, “são produtores e atores da nova cultura.” (51)


Desenvolvendo, na II Parte, os lugares de formação para os discípulos missionários, o Documento fala da família e da “catequese familiar”. Para o Documento, a família – mesmo envolvida nas mudanças culturais, ela é desejada não só pela Igreja mas também pelos jovens. Falam os bispos, por isso, que a catequese familiar tem sido uma “possibilidade eficiente de formar os pais de família, os jovens e as crianças, para que sejam testemunhas firmes da fé em suas respectivas comunidades” (303). As paróquias, por sua vez, células vivas da Igreja, possibilitam a vida comunitária que ajuda “quando as crises da vida familiar afetam a tantas crianças e jovens” (304).  

b) Pela visão das qualidades juvenis


Destacam-se no Documento, de modo especial, quatro qualidades juvenis: 



a) A sensibilidade. Os jovens “são sensíveis a descobrir sua vocação”. Recorda que João Paulo II os chamou de “sentinelas da manhã” (443). “São capazes e sensíveis para descobrir o chamado particular que o Senhor Jesus lhes faz”


b) A generosidade. Os jovens são generosos para servir, especialmente os mais necessitados (443).


c) A potencialidade. Os jovens “têm capacidade de se opor às falsas ilusões de felicidade e aos paraísos enganosos das drogas, do prazer, do álcool e de todas as formas de violência” (443).


d) A missionariedade. “As novas gerações”, diz o Documento, “são chamadas a transmitir a seus irmãos jovens a corrente de vida que procede de Cristo e a compartilhá-la em comunidade, construindo a Igreja e a sociedade” (443).
c) Pelo lado da economia

Não escapa, ao Documento, a situação econômica da juventude. Aparecem, no nº. 65, cerca de 20 “rostos daqueles que sofrem”: os pobres, os migrantes, os deslocados, os agricultores sem terra, os que estão na economia informal, os meninos e meninas na prostituição, as crianças vítimas de aborto, os dependentes de drogas, as pessoas com limitações físicas, os portadores e vítimas de enfermidades graves (malária, HIV-AIDS), os que sofrem de solidão, os seqüestrados, as vítimas da violência do terrorismo e dos conflitos armados, os anciãos e os prisioneiros. Todos eles não são somente explorados e oprimidos, mas excluídos. Entre eles aparecem, também, os jovens.

Os bispos dizem, igualmente, (nº. 406) que “é necessário colocar como prioridade a criação de oportunidades econômicas para setores da população tradicionalmente marginalizados, como as mulheres e os jovens, a partir do reconhecimento de sua dignidade”. 
d) Pelo lado das “sombras”


Referindo-se às sombras que se encontram no mundo juvenil, não só na perspectiva econômica, o Documento afirma que “inumeráveis jovens do nosso continente passam por situações que os afetam significativamente”. Enumeram-se 11 destas “situações”: 

1) as seqüelas da pobreza; 

2) a socialização de valores implantada em novos ambientes com forte carga de alienação; 

3) a permeabilidade às novas formas de expressões culturais, afetando a identidade pessoal e

    social do jovem; 

4) o fato de os jovens serem presa fácil das novas propostas religiosas e pseudo-religiosas; 

5) as crises da família produzindo, na juventude, profundas carências afetivas e conflitos
 
    emocionais (444); 

6) a repercussão que tem, nos jovens, uma educação de baixa qualidade (445); 

7) a ausência de jovens na esfera política devido à desconfiança que geram as situações de

    corrupção, o desprestígio dos políticos e a procura de interesses pessoais frente ao bem

    comum” (445); 

8) o suicídio de jovens; 

9) a impossibilidade de estudar e trabalhar; 

10) o fato de terem que deixar seus países “dando ao fenômeno da mobilidade humana e da

     migração um rosto juvenil” (445); 

11) o uso indiscriminado e abusivo da comunicação virtual.


Falando das sombras na vida da Igreja (o pouco crescimento dela, as tentativas de voltar para antes do Vaticano II, a falta de acompanhamento aos leigos, a falta de sacerdotes, a perda do sentido transcendental e a mistura de religiões), com relação à juventude toca na questão da linguagem, lamentando a persistência de “linguagens pouco significativas para a cultura atual e, em particular, para os jovens” (100 d).
e) Na perspectiva da educação

A preocupação com a educação dos jovens aparece em vários lugares. No nº. 65 o Documento fala dos “jovens que recebem uma educação de baixa qualidade e não têm oportunidades de progredir em seus estudos nem de entrar no mercado de trabalho para se desenvolver e constituir uma família” (65)
. Chama a atenção para o que sucede no campo da educação, dizendo que se pode observar que, no esforço de se adaptar às novas exigências, olha-se a educação em função da produção, da competitividade e do mercado. “Além disso, há orientações que impedem que se manifestem (na vida escolar) os melhores valores dos jovens, nem seu espírito religioso” (328) e não se ensinam aos jovens os caminhos para superar a violência nem os ajudam a levar uma vida sóbria...” (328). A Igreja é chamada, por isso, a promover uma educação de qualidade para todos, especialmente para os mais pobres (334), isto é, uma educação “que ofereça às crianças, jovens e aos adultos o encontro com os valores culturais do próprio país, descobrindo ou integrando neles a dimensão religiosa e transcendente” (334).


Quando o Documento fala da responsabilidade do homem e pai de família, uma das ações pastorais propostas diz: “Promover em todos os campos da educação católica e da pastoral de jovens, o anúncio e o desenvolvimento dos valores e atitudes que facilitem aos jovens e às jovens produzirem competências que lhes permitam favorecer o papel de homem na vida matrimonial, no exercício da paternidade e na educação de seus filhos na fé” (463c)

f) O lado sócio-político

Uma fonte de sofrimento da juventude, para o Documento, é a violência: “a violência se reveste de várias formas e tem diversos agentes: crime organizado e o narcotráfico, grupos paramilitares, violência na periferia, “violência de grupos juvenis e crescente violência intra-familiar” (78). Outra forma de violência apontada pelo Documento é o tráfico de pessoas. “Acontece também”, dizem os bispos, um vergonhoso tráfico de pessoas, que inclui a prostituição, inclusive de menores” (73).


Na perspectiva de uma educação política, o Documento afirma que “em amplos setores da população, e especialmente entre os jovens, cresce o desencanto pela política e particularmente pela democracia” (77). Não deixam de recordar, por isso, o pronunciamento de Bento 16, no estádio Pacaembu, chamando a “atenção sobre a devastação ambiental da Amazônia e as ameaças à dignidade humana de seus povos, pedindo aos jovens um maior compromisso nos mais diversos espaços de ação” (85).
II. AS LINHAS DE AÇÃO


O Documento de Aparecida não deixa de sugerir pistas de ação para a evangelização de adolescentes e jovens. Já dissera, antes de falar especificamente dos adolescentes e jovens, que “alenta nossa esperança a multidão de nossas crianças, os ideais de nossos jovens e o heroísmo de muitas de nossas famílias que, apesar das crescentes dificuldades, seguem sendo fiéis ao amor” (127). Falando do ministério dos presbíteros, inseridos na cultura atual, também já dissera que “o presbítero é chamado a conhecê-la para semear nela a semente do Evangelho (...) compreensível, cheia de esperança e relevante para a vida do homem e da mulher de hoje, especialmente para os jovens” (194). Preocupado com a pastoral vocacional o Documento diz que “a realidade atual exige de nós maior atenção aos projetos de formação dos Seminários, pois os jovens são vítimas da influência negativa da cultura pós-moderna, especialmente dos MCS” (318). Mais ainda: “Os jovens provenientes de famílias pobres ou de grupos indígenas, requerem formação inculturada, ou seja, devem receber a adequada formação teológica e espiritual, para seu futuro ministério, sem que isso faça perder suas raízes” (325).


Há, contudo, um item especial que procura lançar pistas para a evangelização da juventude. O Documento distingue “grandes campos” (cap. VIII) para a missão dos discípulos de Jesus Cristo, apontando prioridades e tarefas
;  e “questões que alcançaram particular relevância” (cap. IX), onde se situa o tema dos adolescentes e jovens
. Além de afirmar que “evangelizar a cultura, longe de abandonar a opção preferencial pelos pobres e pelo compromisso com a realidade, nasce do amor apaixonado por Cristo, que acompanha o Povo de Deus na missão de inculturar o Evangelho na história, ardente e infatigável em sua caridade samaritana” (491), o item inicia falando dos adolescentes, dizendo que “é necessário estimular a pastoral dos adolescentes” (442). Entra, depois, na questão juvenil
. De forma breve (nº. 446) sugere “algumas linhas de ação”. São elas:
a) Renovar (em estreita união com a família) a opção preferencial pelos jovens, dando novo impulso à Pastoral da Juventude nas comunidades eclesiais
;

b) Estimular os Movimentos eclesiais, convidando-os a colocar mais generosamente suas riquezas carismáticas, educativas e missionárias a serviço das Igrejas locais
;

c) Propor aos jovens o encontro com Jesus Cristo e seu seguimento na Igreja que lhes garanta a realização de sua dignidade, os estimule a formar sua personalidade, lhes proponha uma opção vocacional e os introduza na oração pessoal, na Lectio Divina, na freqüência aos sacramentos, na direção espiritual e no apostolado;
d) Privilegiar, na Pastoral da Juventude, processos de educação e amadurecimento na fé como resposta de sentido e orientação da vida e garantia de compromisso missionário;

e) Implementar uma catequese atrativa para os jovens introduzindo-os no conhecimento do mistério de Cristo e mostrando-lhes a beleza da Eucaristia dominical;

f) Uma verdadeira Pastoral da Juventude ajudará os jovens a se formarem, de maneira gradual, para a ação social e política e a mudança de estruturas, conforme a Doutrina Social da Igreja, fazendo própria a opção preferencial e evangélica pelos pobres e necessitados:
g) Urgir a capacitação de jovens para que tenham oportunidades no mundo do trabalho e evitar que caiam na droga e na violência;

h) Procurar maior sintonia entre o mundo adulto e o mundo juvenil nas metodologias pastorais
;

i) Assegurar a participação dos jovens em peregrinações, Jornadas nacionais e mundiais da Juventude com a devida preparação espiritual e missionária e a companhia de seus pastores
.
III. PEQUENOS COMENTÁRIOS

Olhando este “discurso” sobre os jovens no Documento de Aparecida podemos dizer que, de fato, os jovens marcam presença. É evidente que esperar muito mais seria utópico porque, enfim, o Documento tinha em sua frente toda a Igreja e toda a sociedade latino-americana. Mesmo que queira ser uma confirmação de uma histórica opção preferencial – assim como no caso dos pobres e excluídos – prefere-se não comprar exigências de uma postura mais arriscada. Com espírito de “construção”, no entanto, reafirmando a beleza do que se diz no Documento, parece oportuno fazer algumas considerações. 

1. Considerando a caminhada da Pastoral da Juventude na América Latina
, com suas publicações, seus Encontros de Responsáveis, onde todas as Conferências marcam presença (junto com algum bispo referencial), com sua Rede de Centros e Institutos de Juventude que vêm prestando um serviço significativo à evangelização juvenil, uma referência à “Civilização do Amor: Tarefa e Esperança” – pelo que significa para a sistematização pedagógica e teológica de uma evangelização da juventude teria caído como um gesto de pastores que acompanham o que, realmente, acontece na Igreja da América Latina e do Caribe no campo da evangelização juvenil de forma transparente e propositiva.
2. A referência à urgência de uma Pastoral de Adolescentes, embora conste, pode significar um avanço, mas, observando a situação da “Pastoral da Crisma” em geral, fica evidente que está em jogo – para a evangelização da juventude – um assunto mais delicado, pastoral e pedagógico do que o Documento deixa transparecer. Uma boa Pastoral de Adolescentes é uma das melhores garantias de uma Pastoral da Juventude mais pujante. A palavra “adolescente”, aliás, nem consta no índice analítico. 
3. A opção preferencial pelos jovens foi reafirmada, não se pode negar. Uma opção dessas, no entanto, corre o risco de ficar, mais uma vez, no “discurso” por uma outra omissão que não aparece nem no Documento em geral, nem nas linhas de ação do item específico sobre os jovens por um motivo muito simples: a ausência total da preocupação com a formação de agentes que trabalham com os jovens nos grupos, isto é, dos assessores e assessoras que estão junto aos jovens no dia-a-dia da vida dos grupos. Falamos isso porque se a Pastoral da Juventude Latino-Americana (muitas vezes desconhecida em sua proposta) adquiriu “personalidade pastoral, pedagógica e teológica” na América Latina, isso se deve, em grande parte, à caminhada conjunta de jovens e adultos, isto é de “assessores” e “assessoras”. Nem a palavra nem este agente (muitas vezes com dedicadas e esforçadas instituições) merecem uma referência no Documento. 
4.  A evangelização da juventude se dá, em qualquer contexto e em qualquer experiência, na vida grupal. Assim como o Documento fala da importância, da necessidade e da beleza de uma iniciação à Eucaristia dominical, como teria sido bom haver alguma menção à vida comunitária, grupal! Dizemos isso porque – apesar de todos os esforços em levar a juventude para uma vivência individualizada – um dos grandes gritos dos jovens, dentro e fora da Igreja, é a busca do “comunitário” em sentido amplo. É outra omissão que precisa ser recordada com a esperança que o mesmo assunto não seja esquecido, também, pelas “Igrejas Particulares”.
5. Uma outra atenção que teria merecido aparecer no Documento relaciona-se com uma Igreja atenta à organização dos jovens na dimensão da fé, em nível de diocese e em nível de uma pastoral orgânica, inclusive latino-americana, tão afirmada nas conclusões de Puebla. Assegurar isso, no concreto da vida dos jovens que se reúnem é mais fundamental e mais eficaz do que, por exemplo, a importância que o Documento dá às peregrinações e às Jornadas nacionais e mundiais. Uma pastoral que supõe um processo de crescimento e amadurecimento na fé, no dia-a-dia não pode perder em importância frente a uma pastoral de grandes eventos. O Documento fala da “companhia dos pastores” nestes eventos. O significado de um acréscimo com esse teor pode significar que ou os pastores podem ser indesejados (o que é difícil imaginar na mente de uma iniciativa desse tipo) ou que os pastores estão distanciados de suas ovelhas, talvez por não querer ouvir o espírito missionário de uma juventude disposta ser sacramento de novidade não só na Igreja mas daquilo da qual é sacramento: o Reino de Deus.
� Valemo-nos da edição do “Documento de Aparecida” feita pela CNBB, Paulus e Paulinas.


� Falamos disso, trazendo como exemplo, o fato de, dias antes da Conferência de Aparecida, o episcopado brasileiro ter acabado de aprovar um Documento sobre a Evangelização da Juventude. Este e outros documentos produzidos sobre outros assuntos importantes, pelas diferentes Conferências, não poderiam constar, também, como “referências”? A “doutrina” eclesial – mesmo da Doutrina Social da Igreja – supõe uma centralização em quem? A “tradição” enraíza-se aonde? 


� É verdade que o discurso é citado durante o Documento. Não seria, no entanto, um motivo a mais para constar entre os pronunciamentos feitos?


� Volta-se ao mesmo assunto no nº. 445.


� Estes “grandes campos”  são o Reino de Deus, a justiça social e caridade cristã, a dignidade humana, a preferência pelos pobres e excluídos, a renovada pastoral social para a promoção humana integral, a globalização da solidariedade e a justiça internacional. 


� Estas questões são 8: matrimônio e família (com 14 propostas de ação),crianças (com 9 orientações pastorais), adolescentes e jovens (com 8 linhas de ação), bem-estar dos idosos (sem especificação de linha de ação), dignidade e participação das mulheres (com 4 ações), responsabilidade do homem e pai de família (com 6 ações), cultura da vida (com 9 ações) e cuidado com o meio ambiente (com 5 ações).


� No texto original os adolescentes não apareciam no subtítulo.


� Se não houvesse o acréscimo da “estreita união com a família”, o que significaria? A impressão que se pode ter é que se quer evitar suscetibilidades, uma característica do Documento e que lhe enfraquece o profetismo. 


� Se o texto só falasse do “convite”, não falando do “estímulo”, deixaria de ser um “estímulo”? Em vista da delicadeza do assunto, toma-se uma postura “intermédia” valendo mais, provavelmente, o estímulo.


� A “sintonia” não se coloca no relacionamento entre adultos e jovens, mas nos cenários diferenciados de Igreja e de metodologia. Não se trata de uma questão “geracional”.


� O acréscimo “companhia de seus pastores” não deixa de ser estranho. 


� Considerada não só como uma de muitas “experiências” mas como expressão de uma caminhada orgânica, de Igreja latino-americana, como expressão de uma Seção da Conferência Episcopal.





